
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2044839 - PR (2022/0398958-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALESSANDRO ASSIS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. REMIÇÃO DA PENA. ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO 
DOS ESTUDOS ANTES DE INGRESSAR NO CÁRCERE. 
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. In casu, o Tribunal local não concedeu o benefício em apreço, 
porquanto "na hipótese dos autos a realização do exame não pode ser utilizada 
para remição de pena, eis que o Sr. ALESSANDRO já possuía Ensino Médio 
completo antes de ser implantado no sistema carcerário", entendimento esse 
consonante com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.

II. "[...] não se verifica a violação do art. 126 da LEP, pois, 'tendo o 
apenado concluído o ensino médio [...] antes do início do cumprimento da 
pena, incabível a remição penal por aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM)' (AgRg no AREsp n. 2.083.985/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe de 10/8/2022) (REsp n. 1.913.757/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/2/2023)".

III. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2044839 - PR (2022/0398958-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALESSANDRO ASSIS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. REMIÇÃO DA PENA. ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO 
DOS ESTUDOS ANTES DE INGRESSAR NO CÁRCERE. 
INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. In casu, o Tribunal local não concedeu o benefício em apreço, 
porquanto "na hipótese dos autos a realização do exame não pode ser utilizada 
para remição de pena, eis que o Sr. ALESSANDRO já possuía Ensino Médio 
completo antes de ser implantado no sistema carcerário", entendimento esse 
consonante com a jurisprudência desta Corte. Precedentes.

II. "[...] não se verifica a violação do art. 126 da LEP, pois, 'tendo o 
apenado concluído o ensino médio [...] antes do início do cumprimento da 
pena, incabível a remição penal por aprovação no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM)' (AgRg no AREsp n. 2.083.985/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª T., DJe de 10/8/2022) (REsp n. 1.913.757/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/2/2023)".

III. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

Consta dos autos que o Ministério Público estadual interpôs agravo em 

execução contra decisão que indeferiu a desimplantação da remição de pena, pela 

aprovação em quatro disciplinas do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), tendo o 

Tribunal estadual dado provimento ao recurso para revogar a remição concedida.

Nas razões de seu recurso, entende o agravante que, "[c]onquanto o 
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sentenciado que já tenha concluído o ensino médio e/ou já tenha prestado o ENEM em 

anos anteriores, terá direito a abreviação da pena pelas horas de estudo por conta própria 

destinadas à aprovação no exame (ainda que parcial), com a ressalva apenas da 

impossibilidade do acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da Lei n. 

7.210/1984", acrescendo que "ambas as turmas criminais do STJ reconheceram, após 

2017 (quando o ENEM deixou de certificar a conclusão do ensino médio), o direito à 

remição em razão do inegável esforço do apenado em ser aprovado no ENEM, mesmo 

que já tenha concluído o ensino médio antes de iniciar o cumprimento de pena" (fls. 132-

133).

Requer, ao final, a reconsideração da "decisão proferida, a fim de que seja 

garantido o direito subjetivo do agravante, com a concessão parcial da remição de pena, 

pela a aprovação em quatro matérias do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)" (fl. 

135).

É o relatório.

VOTO

Da decisão agravada, extrai-se (fl. 122):

[...] O acórdão recorrido está assim fundamentado (fls. 61-69):
[...]
Contudo, na hipótese dos autos a realização do exame não pode ser 

utilizada para remição de pena, eis que o Sr. ALESSANDRO já possuía 
Ensino Médio completo antes de ser implantado no sistema carcerário 
(mov. 1.17).

Desse modo, a aprovação em disciplinas do teste sem o seu fundamento 
precípuo – adquirir novos conhecimentos durante a execução da pena – seria 
uma banalização do instituto da remição.

[...]
Como se vê, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior no sentido de que "não é cabível a remição penal por aprovação no Enem ao 
reeducando que concluiu o ensino médio antes de ingressar no sistema prisional, pois o 
aprendizado para conclusão da educação básica ocorre apenas uma vez e diploma 
oficial atesta que não foi desenvolvido durante os regimes fechado ou semiaberto" 
(REsp n. 1.913.757/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 16/2/2023). Ainda nesse sentido:[...]

 
Como visto, o Tribunal local não concedeu o benefício em apreço, porquanto "

na hipótese dos autos a realização do exame não pode ser utilizada para remição de pena, 

eis que o Sr. ALESSANDRO já possuía Ensino Médio completo antes de ser implantado 

no sistema carcerário", entendimento esse consonante com a jurisprudência desta Corte. 

Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 126 DA LEP. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA REMIÇÃO 
PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENEM (EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO). APENADO QUE JÁ HAVIA CONCLUÍDO O ENSINO MÉDIO ANTES DO 
CUMPRIMENTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. O Tribunal de origem dispôs que, no caso concreto, a aprovação parcial no exame não 
pode ser utilizada para remição de pena por fundamento diverso daquele esboçado na 
decisão combatida, isto é, porque o Sr. MATHEUS já possuía Ensino Médio completo antes 
de ser implantado no sistema carcerário (mov. 1.6). [...], a admissão em uma disciplina do 
teste sem o seu fundamento precípuo - adquirir novos conhecimentos durante a execução da 
pena - seria uma banalização do instituto da remição. [...] Nessa toada, diante da inexistência 
de esforço estudantil do apenado [que já possuía Ensino Médio Completo antes de adentrar 
no sistema prisional], impossível a consideração do referido exame para fins de remição de 
pena.

2. [...] não se verifica a violação do art. 126 da LEP, pois, "tendo o apenado concluído o 
ensino médio [...] antes do início do cumprimento da pena, incabível a remição penal por 
aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)" (AgRg no AREsp n. 
2.083.985/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 10/8/2022) (REsp n. 
1.913.757/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/2/2023).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.048.234/PR, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 

DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL. 
INCENTIVO AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE 
PRECÍPUA DA PENA. REEDUCANDO QUE, SEGUNDO AS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, JÁ HAVIA CURSADO O ENSINO FUNDAMENTAL 
ANTERIORMENTE AO INÍCIO DA EXECUÇÃO. ART. 126, § 5.º, DA LEP. 
EXIGÊNCIA DE CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO OU 
SUPERIOR DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Já tendo concluído o ensino fundamental completo ao tempo da sua prisão, o 
Reeducando não tem direito à benesse, pois não atendido o requisito previsto no § 5.º do art. 
126 da LEP, que somente admite a remição por conclusão de ensino durante o cumprimento 
da pena. Precedentes.

2. Asseverado pelas instâncias ordinárias que o Agravante já havia concluído o ensino 
fundamental antes do ingresso no sistema penitenciário, é inviável a reforma dessa 
conclusão sem a apreciação do acervo fático-probatório, providência incabível no âmbito do 
habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 794.302/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 16/5/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.044.839 / PR
Número Registro: 2022/0398958-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00019281120188160009 19281120188160009 40013709120228164321 400137091202281643211

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALESSANDRO ASSIS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO ASSIS DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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